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ADVOGADO :Geraldez Tomaz Filho (OAB/PB 11.401)
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DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. Ação de obrigação de
fazer c/c indenização por danos morais. Ligação de energia em
imóvel.  Delonga  injustificada  da  empresa  promovida  na
prestação  do  serviço.  descumprimento  da  resolução  nº
410/2010 da Aneel. Conduta ilícita. Usuário privado do serviço
por  09  (nove)  meses.  Bem  essencial  à  dignidade  humana.
Dano  moral  evidenciado.  Dever  de  indenizar.  Quantum
arbitrado com razoabilidade. Desprovimento do apelo. 

- Diante do requerimento de ligação de energia em imóvel de
consumidor,  deve  a  concessionária  de  energia  agir  com
celeridade a fim de prestar o mais cedo possível o seu serviço,
diga-se, essencial à dignidade humana. Assim, descumprindo
a apelante com as regras e prazos estabelecidos na Resolução
nº 410/2010 da ANEEL, privando a autora por 09 (nove) meses
de um dos bens mais essenciais para a vida humana, patente
e indiscutível o dano moral advindo de sua conduta desidiosa.;

- O valor dos danos morais deve ser arbitrado com observância
do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir de exemplo
para  inibição  de  futuras  condutas  nocivas,  não  merecendo,
pois, minoração, o quantum fixado em primeiro grau. 

- Apelação desprovida.

VISTOS,  RELATADOS e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a 2a Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  ENERGISA Paraíba  –
Distribuidora de Energia S/A em face da sentença de fs. 63/67, prolatada pelo Juízo da
3ª Vara Mista da Comarca de Sapé nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Danos
Morais ajuizada por Silvania dos Santos Pereira em face da ora apelante.

 
Na petição inicial, a promovente alegou, em síntese, que ao adquirir

no  Loteamento  Portal  Sapé  II,  requereu  junto  à  Prefeitura  Municipal  de  Sapé,  uma
inspeção “in loco”, que foi realizada no dia 06 de janeiro de 2014, por um agente fiscal de
obras,  que  constatou  que  o  mesmo  não  possuía  extensão  de  rede  elétrica.
Posteriormente,  a  autora  entrou  em contato  com a  ENERGISA para  que  as  devidas
providências fossem tomadas para a execução da obra necessária para o recebimento da
energia  elétrica  naquele  imóvel,  onde  pretendia  a  autora  estabelecer  sua  residência
familiar. Entretanto, diante da inércia da concessionária de energia, ajuizou a presente
ação pugnando pela prestação do serviço, em caráter liminar, e em provimento final, por
indenização pelo dano moral advindo da conduta da promovida. (fs.02/09) 

Contestando a ação, a Energisa Paraíba alegou que a demora na
ligação de energia no imóvel  no autor  deveu-se à ausência de arruamento definitivo,
acesso  precário  do  caminhão  Guindauto  de  25  toneladas  e  condições  climáticas
desfavoráveis do loteamento onde se localiza o imóvel da promovente. Agiu, pois, sem
qualquer conduta ilícita, devendo a demanda ser julgada improcedente. (fs.26/43)

Na audiência realizada em 17 de março de 2015, a parte autora
informou que o serviço foi  finalmente realizado em dezembro de 2014, remanescendo
apenas o pedido de indenização por danos morais, em virtude da demora em que ficou
sem receber a energia. (fs.61/62)

A  Magistrada  sentenciante  julgou  procedente  o  pedido  de
indenização, por danos morais,  postulado pela autora, condenando a apelante em R$
8.000,00 (oito mil reais), sob o fundamento de que houve uma conduta omissiva e ilícita
da  empresa  demandada,  consistente  na  delonga  em  implantar  a  extensão  da  rede
elétrica, fato que privou a demandante do fornecimento de energia por longos 270 dias,
aproximadamente 09 (nove) meses). (fs. 63/67)

A Energisa  Paraíba  S.A.  interpõe  o  presente  recurso  apelatório,
aduzindo  que  ao  ser  cientificada  do  interesse  no  autor  na  ligação  de  energia,  não
manteve-se inerte, no entanto, esbarrando em obstáculos de instalação, infraestrutura no
loteamento e condições climáticas, não foi possível de imediato ofertar o serviço.

Alega que juntou prova documental suficiente para que a pretensão
da autora não fosse acolhida, razão pela qual pugna pela reforma da sentença para que
não tenha o dever de indenizar a demandante, e alternativamente pugna pela redução do
montante indenizatório. (fs. 72/91.) 

A apelada,  apesar  de intimada,  quedou-se inerte no oferecimento
das contrarrazões (f. 204).
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A Procuradoria-Geral  de Justiça não demonstrou interesse em se
manifestar (f.208).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Deve-se negar provimento ao apelo

Primeiramente, tendo em vista que a sentença foi publicada quando
da  vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  com  base  nos  pressupostos  de
admissibilidade recursal  deste deve ser realizado o juízo de admissibilidade do apelo.
Preenchidos os requisitos de admissibilidade, conheço da apelação, passando à análise
de seus pressupostos recursais.

I – DO MÉRITO

O presente recurso centra-se na discussão acerca de configuração
de danos morais, diante da delonga na instalação de rede elétrica no imóvel da autora.

A  Magistrada  fundamentou  a  sua  decisão,  essencialmente,  na
responsabilidade objetiva que tem a concessionária pela prestação de serviço adequado
a todos os consumidores.

A propósito, eis trecho da sentença (f. 65): 

“Analisando  a  prova  vertida  no  almanaque  processual,  restou
evidenciado,  por  meio  da  comunicação  escrita  (f.  11),  que  os
serviços  solicitados  foram  deferidos  e  que  a  própria  empresa
promovida estabeleceu como prazo final para sua conclusão o dia
10 de março de 2014.

Salienta-se, por oportuno, que tal comunicação não aponta qualquer
impedimento  para  realização  dos  serviços,  tampouco  explicita  a
necessidade de outros serviços para o atendimento solicitado pela
parte autora.

Ocorre  que,  não  obstante  o  prazo  firmado  pela  própria  empresa
promovida,  o  serviço prometido só foi  realizado em dezembro de
2014,  ou seja,  a parte autora permaneceu em seu imóvel  sem o
fornecimento de energia por nove meses. 

O  dano,  por  seu  turno,  consiste  exatamente  na  ausência  do
fornecimento de energia elétrica por nove meses, ou seja, 270 dias,
estando a parte autora sujeita às adversidades do local (local sem
nenhuma  iluminação)  e  vulnerável  à  violência  que  assola  nosso
país.
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A conclusão é que está comprovada a conduta omissiva específica
da concessionária demandada, consistente na não implantação da
extensão da rede elétrica solicitada pela parte autora.”

De início, conforme supracitado, a relação jurídica estabelecida entre
as  partes  possui  inquestionável  caráter  consumerista,  razão  pela  qual  admite-se  a
inversão  do  ônus  da  prova,  desde  que  haja  verossimilhança  nas  alegações  do
consumidor e de que este esteja em posição de hipossuficiência diante da relação jurídica
estabelecida, como ocorre no caso em disceptação.

Conforme se afere dos autos (f.11), a promovida se comprometeu a
concluir as instalações elétricas na data prevista de 10/04/2014, e depois de sucessivos
pedidos, o serviço só veio a ser ofertado após a propositura da ação em meados de
dezembro de 2014.

De  outra  senda,  defende-se  a  empresa  aduzindo  que  a  demora
deveu-se à ausência de arruamento definitivo, acesso precário do caminhão Guindauto de
25 toneladas e condições climáticas desfavoráveis.

Trata-se, entretanto, de meras alegações desprovidas de provas, não
tendo a companhia de energia colacionado aos autos qualquer documento comprobatório
de suas iniciativas em prol de ofertar o serviço ao demandante e os óbices encontrados a
justificarem a demora de 9 (nove) meses na ligação da energia requerida.

É  cediço  que  o  fornecimento  de  energia  elétrica  constitui  serviço
essencial à população e por tal razão, sua prestação deve se dar de forma adequada,
segura e eficaz. É o que determina o artigo 6º da Lei 8.987/95, que trata das concessões
e permissões de serviço público:

"Art. 6º - Toda concessão ou permissão pressupõe a prestação de
serviço  adequado  ao  pleno  atendimento  dos  usuários,  conforme
estabelecido nesta Lei,  nas normas pertinentes e nos respectivos
contratos.

§  1º  -  Serviço  adequado  é  o  que  satisfaz  as  condições  de
regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,
generalidade, cortesia, na sua prestação e modicidade das tarifas."
"(grifei).

Nesse horizonte, trago à baila o disposto no art.  31 da Resolução
414/2010 da ANEEL:

Art. 31. A ligação da unidade consumidora ou adequação da ligação
existente deve ser efetuada de acordo com os prazos máximos a
seguir fixados:

I  -  2  (dois)  dias  úteis  para  unidade  consumidora  do  grupo  B,
localizada em área urbana;
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II  -  5  (cinco)  dias  úteis  para  unidade  consumidora  do  grupo  B,
localizada em área rural; 

III - 7 (sete) dias úteis para unidade consumidora do grupo A 

Parágrafo único. Os prazos fixados neste artigo devem ser contados
a partir da data da aprovação das instalações e do cumprimento das
demais condições regulamentares pertinentes.”
 
De outra banda, o art. 30 da Resolução supracitada estabelece que a

vistoria na unidade consumidora deve ser efetuada em até 3 (três) dias úteis na área
urbana e 5 (cinco) dias úteis na área rural, contados da data da solicitação do interessado
de fornecimento inicial.

 Dispõe  ainda,  que  “ocorrendo  reprovação  das  instalações  de
entrada de energia elétrica, a distribuidora deve informar ao interessado, por escrito, em
até 3 (três) dias úteis, o respectivo motivo e as providências corretivas necessárias”  - § 1º
do art. 30.

Afere-se dos dispositivos acima que o objetivo da norma é imprimir
uma real celeridade no procedimento de ligação de energia, estabelecendo curtos prazos
para colocar a disposição do interessado a energia elétrica.

Ora,  encontrando a Energisa Paraíba defeitos ou dificuldades nas
instalações e infraestrutura do loteamento, deveria no prazo de três dias cientificar, diga-
se, por escrito, o autor, a fim de que este regularizasse a situação para que tão logo
pudesse usufruir de tão importante serviço. 

Entretanto,  inexiste  nos  autos  provas  de  ter  a  ré  agido  em
conformidade  com a  resolução,  notificando  o  consumidor  da  forma  acima  declinada,
agindo com perspicácia e agilidade a fim de prestar o mais cedo possível o seu serviço,
diga-se, essencial à dignidade humana.

O descaso da concessionaria de energia acabou por privar a autora,
por 09 (nove) meses de um dos bens mais essenciais para a vida humana, restando
patente e indiscutível o dano moral advindo da conduta ilícita da empresa demandada.

Tal entendimento é perfilhado por esta egrégia Corte de Justiça em
situações análogas, consoante asseguram os arestos adiante sumariados: 

“DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  Ação  de  Indenização  por  Danos
Morais.  Relação de Consumo. Concessionária  de serviço público.
Demora na religação de energia elétrica. Responsabilidade Objetiva.
Dano moral comprovado. Condenação. Minoração. Impossibilidade.
Fixação  dentro  dos  parâmetros  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.  Manutenção  da  sentença.  Desprovimento  do
apelo. 
- Mostra-se ilegal, injusto e irrazoável o deixar o consumidor sem o
fornecimento de energia elétrica, tendo em vista que este é um bem
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essencial à população, constituindo-se serviço público indispensável
e subordinado ao princípio da continuidade de sua prestação, ainda
mais,  quando  competia  à  concessionária  providenciar  a  religação
após receber o pagamento do material necessário para a execução
do serviço. - A indenização por danos morais não pode ser fixada em
patamar ínfimo, de modo a não exercer o seu caráter pedagógico. 0
quantum  indenizatório  foi  determinado  em  compasso  com  os
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  o  que  não
justifica  a  sua  redução.(TJPB,  Acórdão  do  processo  nº
01720090013909001,  Órgão:  1ª  CAMARA  CIVEL,  Relator  DES.
JOSÉ DI LORENZO SERPA, j. Em 18/09/2012)

“DIREITO  DO  CONSUMIDOR.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. RELAÇÃO DE CONSUMO. CONCESSIONÁRIA
DE SERVIÇO PÚBLICO. DEMORA NA RELIGAÇÃO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA.  DANO  MORAL
COMPROVADO.  CONDENAÇÃO.  MINORAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  FIXAÇÃO DENTRO DOS PARÂMETROS DA
RAZOABILIDADE E  DA PROPORCIONALIDADE.  MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.
Mostra-se ilegal, injusto e irrazoável o deixar o consumidor sem o
fornecimento de energia elétrica, tendo em vista que este é um bem
essencial à população, constituindo-se serviço público indispensável
e subordinado ao princípio da continuidade de sua prestação, ainda
mais,  quando  competia  à  concessionária  providenciar  a  religação
após receber o pagamento do material necessário para a execução
do serviço. a indenização por danos morais não pode ser fixada em
patamar ínfimo, de modo a não exercer o seu caráter pedagógico. O
quantum  indenizatório  foi  determinado  em  compasso  com  os
princípios  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade,  o  que  não
justifica a sua redução.”(TJPB; AC 017.2009.001390-9/001; Primeira
Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. Aluizio Bezerra Filho;
DJPB 21/09/2012; Pág. 9) 

Em  que  pese  a  jurisprudência  colacionada  tratar  de  hipótese  de
“religação de energia”, o dano moral enfrentado é o mesmo, qual seja, o proveniente da
privação do indivíduo do usufruto de bem essencial a sua dignidade.

No que se refere ao quantum indenizatório em virtude de dano moral,
observa-se que sentença o fixou em R$ 8.000,00 (oito mil reais) e a apelante entende ser
exacerbado. 

Sobre o tema, importa ressaltar que o valor dos danos morais deve
ser arbitrado com observância do princípio da razoabilidade, sendo apto a reparar o dano
causado ao ofendido e, ao mesmo tempo, servir  de exemplo para inibição de futuras
condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor,  de forma a
tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.
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Neste  contexto,  adotando  a  mais  recente  linha  de  entendimento
desta 2ª Câmara Cível em casos similares ao delineado nos presentes autos, o montante
arbitrado a título de indenização por danos morais é condizente com as circunstâncias
fáticas, a gravidade objetiva do dano e seu efeito lesivo. 

 Observou,  outrossim,  os  critérios  de  proporcionalidade  e
razoabilidade, sem implicar em enriquecimento sem causa do beneficiário e atendendo,
ainda, ao objetivo de inibir o ofensor da prática de condutas futuras semelhantes. 

 
II – DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento ao apelo

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador  ABRAHAM
LINCOLN DA CUNHA RAMOS,  que participou do julgamento com  ESTE  RELATOR
DESEMBARGADOR  LUIZ  SILVIO  RAMALHO  JÚNIOR  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente à Sessão a Excelentíssima Doutora Marilene Lima Campos

de Carvalho, Procuradora de Justiça

Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Egrégio

Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 29 de agosto de 2017.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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